
ATA DE REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA - 

PREVI-MOSSORÓ 

No dia nove de março de dois mil e vinte, às nove horas da manhã, na sala de 

reuniões do Conselho Previdenciário do Instituto Municipal de Previdência Social dos 

Servidores de Mossoró – PREVI Mossoró, sito à Rua Felipe Camarão, 2114, Bairro 

Doze Anos, estiveram presentes em reunião ordinária os membros do referido 

Conselho. O presidente do conselho, senhor Luiz Francelino declarou aberta a 

reunião e passou a palavra, para o senhor Elviro que iniciou a apresentação do 

demonstrativo financeiro do Previ-Mossoró, onde consta: que as compensações 

previdenciárias somam até março de 2020 (R$ 37.888.617,81); os parcelamentos 

dos débitos da prefeitura com o previ estão em dia totalizando (R$ 174.437.748,54); 

o patrimônio do previ é de (R$ 80.587.428,43), informou que a prefeitura realizou 

dois parcelamento dos débitos de agosto a dezembro de 2018, todo ano de 2019 e 

janeiro de 2020, todos vinculados ao FPM que foi dado como garantia de pagamento 

e que tal ato foi fundamentado da Portaria 402/2008 do Ministério de Estado da 

Previdência Social. A conselheira Eliete perguntou se o débito havia sido parcelado 

em 120 meses e questionou se a aceitação teria de passar pelo conselho. O Senhor 

Elviro esclareceu que o débito foi parcelado em 60 meses, que foram feitos dois 

parcelamentos devido exigência da secretaria de previdência e disse que não existe 

obrigação de a decisão sobre o parcelamento passar pelo conselho. O conselheiro 

Juliel disse que não concordava com o parcelamento não ter passado pelo conselho 

e que o conselho apenas sabia da opinião de Elviro. Elviro disse que a lei não fala 

que o parcelamento deve passar pelo crivo do conselho. Juliel Se disse contrário ao 

parcelamento. A conselheira Eliete também disse que o conselho deveria ter sido 

consultado antes da realização do parcelamento e que gostaria que houvesse mais 

transparência e debate sobre esses assuntos dentro do conselho. O conselheiro 

Luiz Francelino disse que o conselho já havia debatido várias vezes sobre 

parcelamentos e sempre se dizia que o conselho não faria proposta de 

parcelamento do débito e que se aguardaria uma proposta de parcelamento para ser 

analisada pelo conselho, entretanto, isso não aconteceu. O conselheiro João Gentil 

disse acreditar que a prefeitura vai pagar corretamente o parcelamento, mas é 

provável que não terá condições de pagar a contribuição patronal, sendo necessário 

fazer novos parcelamentos no futuro. O conselheiro Juliel perguntou se seria 

necessário judicializar eventuais débitos para que fosse realizado o desconto do 

FPM e o senhor Elviro disse que bastava apenas notificar o banco. O conselheiro 

Luiz Francelino perguntou o por que de realizar dois parcelamentos. O senhor João 

Batista explicou que devido uma pendência encontrada em uma auditoria realizada 

pelo Ministério da Previdência em 2018, foi necessário separar o débito de 2018 dos 

outros débitos. Eu, Juliel Souza da Silva, lavro a presente ata que será assinada 

pelos participantes. 
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